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Do Nobel ao "ruralismo"

Por José Eli da Veiga

William Nordhaus foi laureado com o Nobel de Economia deste ano
por ter sido pioneiro em reintroduzir no cérebro dos economistas
uma dimensão da realidade ausente por mais de um século (1870-
1977): a natureza. Modelando as conexões entre crescimento e clima,
causou estupefação ao concluir o que hoje é quase trivial: a
necessidade de taxar emissões de carbono.

Tão justa homenagem - 41 anos depois de seu célebre artigo na
American Economic Review (67-1: 341-6) - incentivará jovens

estudantes a se perguntarem como foi possível que a natureza tenha sido por tanto tempo banida da teoria
econômica. Houve até quem ganhasse Nobel depois de dizer que o mundo se daria muitíssimo bem sem recursos
naturais, graças a substituições de capital e trabalho. Foi o que escreveu Robert Solow no mesmo periódico (64-2:
1-14), concepção logo apelidada de 'Jardim do Eden' pelo injustiçado Nicholas Georgescu-Roegen (cf. Valor de
03/09/04 e 08/02/08).

Uma das piores consequências de tão radical abandono do beabá da escola clássica foi longa atrofia teórica das
análises sobre as atividades que formam o chamado 'agro', a parte viva do setor primário que virou 'pop':
agricultura, pecuária e florestas. Por mais de um século, os economistas torceram para que o "residual" ramo
biológico se "industrializasse". O que legitimava a crença em supostamente universal "teoria da produção", cega ao
fato de a elevação da produtividade do 'agro' depender sobretudo das tecnologias que mais propiciam a seres vivos
reunirem as condições de seu próprio desenvolvimento orgânico.

Expressão 'agronegócio' também serve de biombo ao parasitismo 'ruralista', antagônico à
eficiência produtiva

Não por outro motivo, a grande inovação intelectual do século passado nesta área de pesquisa acabou emergindo
dos mais realistas e pragmáticos estudos de negócios, conduzidos por administradores. Na Harvard Business
School, um ovo de Colombo desbancou, desde 1955, a falsa expectativa de industrialização. John H. Davis (1904-
1988) e Ray A. Goldberg (1926-) adotaram como objeto de análise o conjunto transversal das atividades industriais
e terciárias mais diretamente ligadas à apropriação da natureza pelo 'agro'. O recorte "agribusiness" - feito pela
dupla na matriz insumo-produto lançada em 1941 por Wassily Leontief - aniquilou a visão tradicional que ignorava
os encadeamentos à montante e à jusante, separando o 'agro' de transações fora das porteiras dos
estabelecimentos agropecuários e florestais.

No Brasil, foi só nos anos 1990 que o saudoso engenheiro agrônomo e empreendedor Ney Bittencourt de Araújo se
serviu da noção "agronegócio" para tirar do gueto um carcomido lobby de grandes fazendeiros. Desde então, o
emprego político do termo não parou de brigar com seu sentido analítico, adquirindo muitas outras utilidades,
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entre as quais a de servir de biombo ao parasitismo "ruralista", antagônico à eficiência produtiva.

Às vésperas de quadriênio que se anuncia desdemocratizador e descivilizador, fica ainda mais relevante dar
atenção a duas perguntas: será que o trombeteado "agronegócio brasileiro" exprime a tríplice aliança entre os mais
dinâmicos segmentos do 'agro' com seus fornecedores de insumos e as cadeias que transformam e/ou
comercializam sua produção? Em que medida poderia ser representado pelos "ruralistas"?

Nota-se robusto engajamento dos fabricantes de máquinas, fertilizantes e agrotóxicos, assim como das grandes
tradings, mas em flagrante contraste com a ausência de atacadistas e varejistas, além da dubiedade desconfiada
das indústrias processadoras, com as notáveis exceções das de açúcar/álcool e, em menor medida, das da carne e
da celulose.

Por outro lado, estima-se que mais da metade dos empregos oferecidos pelo agronegócio permaneçam primários:
agrícolas, pecuários ou florestais. E que só um quinto destes esteja em fazendas operadas por contratação de mão
de obra. Quatro quintos se encontram pulverizados na infinidade de sítios de agricultura familiar, aos quais se
deve um terço do PIB do "agronegócio" e metade das vendas de produtos agropecuários.

Se as fazendas de natureza patronal geram tão pouco emprego é porque a maior parte de suas terras está ocupada
por extensivas pastagens, que suportam a mais predatória bovinocultura de corte do mundo. Por buscarem muito
mais rentabilidade patrimonial do que operacional, seus proprietários desrespeitam normas agronômicas básicas
de conservação ecossistêmica, socializando os mais duradouros custos de sua ganância.

Em suma: é trapaça o uso da expressão "agronegócio" para esconder o vampirismo "ruralista". E em sistema
eleitoral que garante super-representação de regiões periféricas, são objetivos avessos aos das atividades mais
empreendedoras - representadas na 'Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura' - os que fundamentam e
articulam a frente BBB como unificadora das bancadas boi, bala e bíblia. Por esse e muitos outros motivos, é
altamente recomendável a leitura de "Formação Política do Agronegócio", recente e oportuna tese de doutorado do
antropólogo Caio Pompeia, na Unicamp: http://repositorio.unicamp.br/jspui/handle/REPOSIP/332572
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